INAUGURAÇÃO DO NÚCLEO DE PESCAS DO PORTO DE PONTA DELGADA
Ponta Delgada, 29 de Junho de 2003
Intervenção do presidente do Governo Regional dos Açores, Carlos César
Hoje, nesta cerimónia de inauguração do Núcleo de Pescas de Ponta Delgada, concretizamos mais um avanço na política do governo de reforma das infra-estruturas económicas, proporcionando, neste caso, melhores condições de trabalho e de segurança aos profissionais deste sector nos Açores e de operacionalidade às embarcações.

Apesar das dificuldades conhecidas de todos na área das pescas, temos procurado assegurar o desenvolvimento e a modernização deste sector, não só reforçando o investimento e a formação profissional, mas garantindo também o necessário apoio científico para a gestão de meios e de recursos de uma actividade tão importante para a nossa economia, para a sua diversificação e para a ocupação profissional e para a remuneração de milhares de açorianos.

Este investimento, com um custo de cerca de 5,2 Milhões de euros, envolveu a realização de diversos trabalhos

Ao todo, o sector das pescas terá à sua disposição mais 520 metros de cais acostável, que irão contribuir decisivamente para melhorar a gestão de toda a actividade correlacionada. No fundo, é como se a doca de Ponta Delgada fosse ampliada em cerca de meio quilómetro de extensão. Na próxima terça-feira, serão abertas as propostas relativas ao concurso público para a instalação das redes de águas, de combate a incêndios e de energia eléctrica, com o preço base de 350 Mil Euros e no dia 15 de Julho serão abertas as propostas relativas à construção da nova lota de Ponta Delgada, estimada no valor de 2 Milhões de Euros.

Mas, para o ordenamento e funcionalidade efectiva deste espaço, é também indispensável a construção das casas de aprestos, de forma a permitir maiores facilidades de apoio aos nossos pescadores, no que respeita à organização e ao acondicionamento das suas artes de pesca, dos seus equipamentos e das suas embarcações. O projecto para a realização deste objectivo está já adjudicado, prevendo-se que o concurso para a respectiva empreitada seja lançado até ao final do ano. 

Para além disso, e numa perspectiva de aproximação da administração ao cidadão, o Governo Regional decidiu construir na zona do porto um edifício comum, onde serão instalados os serviços da Direcção Regional das Pescas, da Lotaçor e da Inspecção Regional das Pescas.

Todas estas infra-estruturas, centradas no apoio à actividade piscatória, no interior do saco do porto de Ponta Delgada, constituem já uma parte visível do Plano Director de Ampliação e Reordenamento deste Porto e da sua zona envolvente, que está na sua fase final de conclusão. A 2ªfase será constituída pelo lançamento da empreitada de construção do cais de cruzeiros na zona adjacente à Avenida Marginal de Ponta Delgada, que implicará a separação da parte comercial de toda a actividade relacionada com a escala de cruzeiros e com o embarque e desembarque de passageiros. Para além disto, será beneficiada a actual piscina do pesqueiro, será criado um núcleo de recreio náutico para cerca de 400 lugares de amarração e serão construídos um parque de estacionamento com 237 lugares e um Pavilhão de Exposições, com cerca de 6 mil metros quadrados de área coberta. Trata-se de um projecto que envolve um investimento de cerca de 35 Milhões de Euros e que terá um impacto, de grande valor estrutural, não só no ordenamento do Porto de Ponta Delgada, como em toda a cidade. Toda a frente marítima de citadina que vai do Forte de São Brás até à Marina de Recreio na zona da Calheta será intervencionada, criando-se um segundo passeio ao nível do mar. O estudo prévio encontra-se já concluído, o estudo de impacto ambiental está na sua fase final de avaliação e contamos ter o projecto pronto no final do mês de Outubro para se passar de imediato à fase de lançamento da empreitada. 

A 3ª fase do Plano Director de Ampliação e Reordenamento do Porto de Ponta Delgada e Zona Envolvente será constituída pela construção de um segundo cais acostável, dedicado, entre outras actividades, à área dos granéis, em Santa Clara. Trata-se de um projecto realizável a médio prazo, que será implementado à medida que o actual cais comercial mostrar sinais claros de saturação. Hoje, estamos não só a resolver um problema antigo das pescas, mas também a dar o primeiro passo neste projecto integrado de reestruturação e ampliação do Porto de Ponta Delgada. Ao mesmo tempo, ao construirmos mais 500 metros de cais acostável dedicado às pescas, estamos não só a melhorar as condições para os pescadores, como também a disponibilizar mais espaço para a actual actividade comercial. 

Temos vindo também, progressivamente, em outros portos, a remodelar todas as instalações ligadas ao tratamento do pescado em terra, numa perspectiva de melhorar as suas condições higio-sanitárias e por via disso aumentar os rendimentos dos produtores, através de uma garantia de um tratamento de qualidade. Assim, foram edificadas novas lotas na Horta, na Madalena e Praia da Vitória, projectando-se para muito breve a nova lota de Santa Cruz das Flores, a que se seguirá a remodelação total da lota de Rabo de Peixe. 

Com visão de futuro, mas também com responsabilidade, estamos a reestruturar o serviço de lotas na Região, reduzindo as unidades que seguramente não trazem mais valias para o produtor e dotando as existentes de modernos equipamentos informáticos e de melhores procedimentos de controlo higio-sanitário.

Estamos certos de que esta reestruturação só trará benefícios colectivos na recolha do pescado, uma vez que todo o processo se desenvolveu em colaboração estreita e através de protocolos assinados com as associações e sindicatos do sector. 

Neste momento, e com um esforço financeiro assinalável, estamos a executar investimentos públicos no sector das pescas em todas as ilhas da Região, construindo portos, casas de aprestos, lotas, postos de recolha, instalando novas gruas e guinchos, novos pórticos de varagem e equipamentos de gelo e de frio, num permanente processo de adaptação e modernização.

Iniciámos já a assinatura de protocolos de cooperação com cerca de quarenta autarquias, tendo em vista a manutenção e pequenas beneficiações dos equipamentos e infra-estruturas dos portos de pesca da Região, de forma a promover maiores sinergias entre a administração regional e o poder local. Paralelamente, o Governo Regional criou o Fundo de Compensação Salarial dos Profissionais da Pesca dos Açores, conhecido por FUNDOPESCA, gerido por um conselho administrativo, no qual participam, para além da administração regional, os representantes dos pescadores e armadores, permitindo, assim, e de forma definitiva, criar um mecanismo de compensação a todos os profissionais do sector da pesca na Região, onde só no presente ano foram apoiados 1.094 profissionais num montante de cerca de 300 mil euros. No entanto, todo esse esforço não impediu o auxílio financeiro extraordinário às famílias dos pescadores devido à paralisação ocorrida com o mau tempo em 2001.

Relativamente à frota de pesca dos Açores, é importante registar que os apoios financeiros públicos ao seu processo de modernização têm sido canalizados por duas vias distintas. Uma exclusivamente regional, dedicada às embarcações de pesca locais e que tem apoiado, nestes últimos anos, em média, cerca de 170 embarcações por ano _ outra, no âmbito do PRODESA _ IFOP, em que já foram homologados 615 projectos, no valor de 12.160.000 €, referentes às medidas de Apoio ao Desenvolvimento das Pescas e de Ajustamento do Esforço de Pesca, onde se registam já 29 projectos de construção de novas embarcações para um apoio de 4.000.000 €.

Mas há também muito trabalho noutras frentes. A nível comunitário, continuamos a apresentar argumentos biológicos, ecológicos e socio-económicos, para mantermos as 200 milhas como zona de protecção para a nossa frota e, neste sentido, estamos a ultimar um regulamento específico para as frotas das Regiões Ultraperiféricas, de forma a possibilitar comparticipação regional na construção de novas embarcações até ao final de 2006, sem prejuízo de diligenciarmos para que o sistema se mantenha para além dessa data.

Realizámos, em simultâneo, a Semana das Pescas e a Expopescas, criando sinergias entre um seminário técnico-científico e um certame comercial, de forma a rentabilizar o máximo de informação, proporcionando também uma oportunidade de negócios aos diversos parceiros do sector, e continuamos as parcerias com o Departamento de Oceanografia e Pescas e com o Instituto do Mar, com vista a melhorar o conhecimento cientifico dos nossos mares.

No prosseguimento da nossa política de reformas, regulamentámos já a pesca com artes do cerco e com aparelhos de anzol na Região, ao mesmo tempo que apresentávamos aos parceiros do sector novas propostas de regulamentação da pesca com armadilhas e com redes de emalhar na Região e estamos já a trabalhar numa proposta de regulamentação da pesca lúdica.

É com novas propostas e com um ânimo reformista sempre revigorado que o Governo Regional encara o desenvolvimento dos Açores e é esse espírito que nos fez também desbloquear os processos de apoio comunitário do Poseima às espécies de fundo e apresentar à Comissão Europeia uma nova proposta desse programa para o atum, englobando os pequenos pelágicos, as espécies semi-pelágicas e as demersais.

Com a mesma vontade, comparticipámos a Semana do Pescador que, pela primeira vez, este ano, foi realizada pelas associações do sector. Mas mantivemos ainda o esforço na realização de vários cursos de formação profissional e de muitas acções de reciclagem de segurança marítima, utilizando a nossa embarcação de formação profissional em todas as ilhas da Região.

Estamos conscientes de que o grande desafio para o futuro próximo não é o de pescar mais, mas sim o de pescar melhor, de forma sustentável e racional, de modo a assegurar uma probabilidade elevada de auto-renovação dos recursos pesqueiros e ao mesmo tempo conseguir uma valorização económica dos produtos da pesca.

O desafio para a próxima legislatura no domínio dos recursos demersais reside muito na exploração em fundos superiores a 600 metros _ como por exemplo o peixe-espada preto, a escamuda ou jordão, a juliana ou melga, o caranguejo-real, entre outros _ o que constituirá uma mais valia, para que alguns armadores possam adaptar ou converter as suas embarcações, e dirigir, também, as suas pescarias, durante todo o ano ou na contra-safra, para este tipo de espécies e, sem que isso invalide a criação de condições para que se possam desenvolver e criar mais unidades de transformação e de processamento de pescado.

As obrigações de todos os agentes do sector prendem-se com os princípios do desenvolvimento sustentável, da qualidade, da pesca responsável, da precaução e da acção preventiva. É impossível manter as actividades da pesca num nível economicamente rentável a longo prazo, se não for aplicado um regime de gestão racional e cautelar, com vista a preservar os recursos esgotáveis de que a pesca depende. 

A sobre exploração dos recursos haliêuticos implica o declínio económico das pescarias. Por isso, a adopção de medidas adequadas para reduzir e eliminar essa sobre exploração, de forma a obter um equilíbrio sustentável para as actividades da pesca, irão trazer efeitos benéficos para este sector. 

As estratégias de gestão terão de passar pelo reforço da selectividade das operações de pesca e do controlo da sua aplicação, pela diversidade biológica das pescarias, pela melhoria do manuseamento do pescado, pela promoção da formação dos profissionais do sector, pela participação das organizações de produtores, dos exportadores, das associações e sindicatos dos pescadores, assim como dos investigadores científicos, de forma a obter o máximo de boa informação sobre as medidas existentes ou a adoptar pelas decisões do poder político.

No sector do Atum e verificada a falta desse recurso na Região, temos assegurado para algumas embarcações desta especialidade, mercados alternativos em S. Tomé e Angola. Mas não basta apoiar a ida de embarcações para África; são necessárias, também, infra-estruturas de apoio em terra naquele continente que possam garantir a logística do pós pesca. Estamos em condições de afirmar que se encontra em estado adiantado de negociação a edificação de um entreposto frigorífico em S.Tomé, assim como o apoio à aquisição de uma "Pontona" tendo em vista encaminhar para as nossas indústrias de conserva o atum ali pescado. Esta iniciativa do Governo Regional permitirá ajudar a viabilizar os atuneiros açorianos, garantir o rendimento aos pescadores que neles trabalham e ao mesmo tempo ajudar a preservar as nossas quatro conserveiras e garantir a mão-de-obra que lhes está afecta.

Em síntese: são conhecidas as dificuldades, mas estão à vista as obras, as medidas e os esforços para as superar, e equacionadas as respostas que temos que continuar a dar. Queremos - e tudo o faremos! - para que a actividade da pesca seja uma actividade com futuro.
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